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RESUMO 
O presente trabalho teve como objetivo, compreender e analisar o procedimento do 
impeachment enquanto instrumento da cidadania participativa, tendo em vista o Estado 
Democrático de Direito. A escolha do tema se deu pelo reconhecimento de que embora o 
ordenamento jurídico brasileiro disponha do impeachment como ferramenta colocada a 
disposição do povo, algumas vezes ele acaba sendo utilizado como articulação política de 
poder, prejudicando com isso a própria sociedade. No andamento deste trabalho, utilizou-se 
do método de abordagem dedutivo e o de procedimento monográfico. As técnicas envolveram 
pesquisa bibliográfica. Os resultados obtidos comprovaram dentre outras questões, que 
embora se tenha avançado quanto à conquista das diversas formas da sociedade fiscalizar os 
cargos políticos, ainda resta um longo caminho a se percorrer, uma vez que no Brasil, alguns 
instrumentos, tais como o impeachment, ao invés de ser utilizado como meio democrático de 
controle, acaba sendo ferramenta de disputa política.  
Palavras-chave: Cidadania Participativa, Estado Democrático de Direito, Impeachment.  
 
 
1. INTRODUÇÃO 
O impeachment foi inserido na Constituição Federal de 1988 como instrumento de 
cidadania participativa, uma vez que qualquer pessoa pode oferecer a denúncia contra o 
Presidente da República, sempre que perceber que este incorreu no crime de responsabilidade. 
Entretanto, para que haja prosseguimento ao feito se faz necessário o juízo de 
admissibilidade prévio da Câmara dos Deputados e posteriormente o julgamento pelo Senado 
Federal, razão pela qual nem sempre as denúncias ofertadas pela sociedade irão realmente 
adiante. 
Diante disso, o que se percebe é que no Estado Democrático de Direito é possível 
encontrar muitos instrumentos de soberania popular, como o próprio impeachment, entretanto, 
muitas vezes este acaba sendo utilizado como ferramenta de disputa política para se chegar ao 
poder, desvirtuando por completo sua finalidade. 
Portanto, o artigo está dividido em duas partes. 
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A primeira estuda a construção teórica da inserção do impeachment na 
Constituição Federal de 1988, destacando o dispositivo que este vem contemplado e seus 
impactos jurídicos. 
Em seguida, descreve a cidadania participativa no Brasil a partir da Constituição 
Federal de 1988, para que com isso se perceba que a denúncia acerca do impeachment está a 
disposição da sociedade, no entanto, o jogo político acaba por vezes deixando de lado tal 
denúncia, ignorando a vontade popular. 
 
2. O Impeachment na Constituição Federal de 1988 
 
Após séculos de golpes e violações constitucionais, e finda a ditadura militar, que 
perdurou de 1964 a 1985, o Brasil caminhou para um novo processo de redemocratização, 
consolidado pela Constituição Federal (CF) promulgada em 1988. Nos dizeres de Barroso 
(2015, p. 492 e 493), essa Constituição representa o símbolo maior do sucesso na transição do 
Estado autoritário para o Estado democrático de direito, verdadeiro rito de passagem para o 
amadurecimento das instituições brasileiras, já que, em quase trinta anos, 
 
[…] superamos todos os ciclos do atraso: eleições periódicas, 
Presidentes cumprindo seus mandatos ou sendo substituídos na forma 
constitucionalmente prevista, Congresso Nacional em funcionamento 
sem interrupções, Judiciário atuante e Forças Armadas fora da política. 
Só quem não soube a sombra não reconhece a luz. 
 
E esse sucesso, que Barroso (2009, p. 41) também chama de “[…] reconquista dos 
direitos fundamentais […]”, estende seus reflexos à configuração dos crimes de 
responsabilidade e ao processo de impeachment, como se verá na sequência.  
Parafraseando Dalvi (2008), Ferreira Filho (2012) e Masson (2015), ao contrário 
dos cargos reais, o caráter do cargo de Presidente da República implica a responsabilização 
dos indivíduos que o ocupam, seja por crimes comuns (ilícitos penais), seja por crimes de 
responsabilidade (infrações político-administrativas), de maneira a limitar os poderes que 
norteiam sua atuação durante a condução do país rumo à ordem e ao progresso desejados. No 
Estado democrático de direito, o Presidente da República não tem poder absoluto, pois 
representa o povo que o elegeu e ao qual deve prestar contas. 
Maluf (1978) reforça, afirmando que o regime constitucional do Estado de 
Direito, independentemente da forma de organização política, não admite a irresponsabilidade 
de seus governantes, característica dos governos monárquicos que, de maneira arcaica, 
defendem a teoria divina dos reis. Em suas palavras (1978, p. 254), “para o direito público 
moderno a ideia de responsabilidade é inseparável do exercício das funções de governo”. 
Assim, ao explanar sobre crimes de responsabilidade, Ferreira (1992), Moraes 
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(2008) e Paulo e Alexandrino (2008) os definem como infrações político-administrativas 
cometidas no exercício de função pública, puníveis com desqualificação funcional e sanção 
política ao agente que as praticam.  
Deixando claro que crimes de responsabilidade não são crimes no sentido estrito 
da palavra, Ferraz (2006) explica que tais atos são aqueles que infringem a Constituição e 
pertencem à seara do Direito Constitucional por estarem impregnadas de considerações 
políticas. 
Em sentido semelhante, Bulos (2008a) afirma serem os crimes de 
responsabilidade infrações político-administrativas que seguem um regime jurídico 
excepcionalíssimo, diferente do aplicado aos crimes disciplinares e aos delitos contra a 
Administração Pública. Para o autor (2008a, p. 918), como tais infrações são cometidas por 
indivíduos que ocupam os mais altos cargos públicos, 
 
A natureza e os caracteres desses delicta in officio1 revestem-se de traços 
peculiares, porquanto não consignam simples faltas administrativas, nem, 
tampouco, meras infrações disciplinares cometidas por servidores 
públicos. Equivalem a algo mais pujante, pois envolvem condutas típicas, 
ilícitas e culpáveis, surgidas no seio da alta burocracia, derivadas da 
delinquência dos detentores de significativos postos do Estado. 
 
Para Cretella Júnior (1997), crimes de responsabilidade são atos atentatórios do 
Presidente da República contra Constituição e os tipos por ela elencados como infrações 
constitucionais. 
A tipologia dos crimes de responsabilidade está expressa no art. 85 da CF 
(BRASIL, 2018), que assim aponta: 
 
Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da 
República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, 
contra: 
I - a existência da União; 
II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da 
Federação; 
III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 
IV - a segurança interna do País; 
V - a probidade na administração; 
VI - a lei orçamentária; 
VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 
 
Faz-se um parêntese, aqui, para lembrar que, no entendimento de Ferraz (2006) 
e Paulo e Alexandrino (2014), o uso do termo “especialmente” significa que a lista exposta 
pelo referido artigo apenas exemplifica infrações, deixando subentendido que outras do 
                                                          
1
 Crimes de função, cometidos por servidores públicos no exercício de suas atividades. 
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mesmo tipo também configuram crimes de responsabilidade. Ao generalizar as condutas 
relativas à responsabilização do Presidente da República, a CF as deixa como referência 
para que lei especial, a ser editada (conforme parágrafo único do mesmo artigo), estabeleça 
sua adequada definição. 
Especificamente acerca dos tipos de crimes de responsabilidade anteriormente 
expostos, Ferraz (2006) assevera que o destaque em relação aos atentados contra a 
Constituição por parte do Presidente da República deve-se ao fato de não se poder aceitar que, 
depois de jurar manter, defender e cumprir a Lei Maior, o Chefe do Executivo aja contra ela, 
desrespeitando seus provimentos e princípios explícitos e implícitos. 
Mello e Comparato (2015, p. 4, grifo dos autores) complementam: 
 
[…] o chamado “impeachment” não é uma sanção propriamente dita, 
um castigo por haver ofendido a Lei Magna, mas uma providência 
destinada a impedir que alguém que esteja a ferir gravemente 
Constituição persista em condições de fazê-lo; donde a necessidade de 
obstar tal desenlace, retirando-o da função que lhe esteja a ensejar o 
desmando increpado. 
 
Em relação aos demais tipos, Cretella Júnior (1997), comentando os crimes contra 
a existência da União, explica que, como o Brasil é um Estado Federativo, a União é a pessoa 
jurídica que o representa; nesse caso, configuraria crime de responsabilidade o Presidente da 
República agir no sentido de suprimi-la, dissolvendo a união e integridade dos entes 
federativos.  No entendimento de Gallo (1992, p. 53), dada a importância dessa integridade, 
era preciso mesmo que a CF de 1988 tivesse posto em destaque ser “[…] ser o Presidente da 
República o mantenedor da integridade nacional propriamente dita”. 
Explanando sobre os crimes contra o exercício dos Poderes do Estado, Cretella 
Júnior (1997) descreve que a existência dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como sua 
independência e harmonia, está definida no art. 2º da CF e, portanto, perturbar ou interferir 
em seu livre exercício (autonomia) não é ato que o Presidente da República possa cometer 
dentro dos limites da legalidade. Ferreira Filho (1992) apõe que tal previsão também diz 
respeito à possibilidade de o Presidente da República interferir no livre exercício da 
autonomia e dos poderes estaduais. 
Os crimes contra direitos políticos, individuais e sociais são definidos por Gallo 
(1992, p. 56) como “[…] direitos inerentes à cidadania”. Por isso, Cretella Júnior (1997) 
defende que, como representante maior da Nação, o Presidente da República deve dar o 
exemplo no que tange à consagração, proteção e garantia dos direitos fundamentais, sob pena 
de sofrer impeachment e poder ser desligado do cargo no caso de contra eles atentar. 
Entendendo a segurança interna do País como atividade jurídica essencial à 
manutenção da ordem pública e, portanto, função mais relevante do Presidente da República, 
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Cretella Júnior (1992) apostila que qualquer ato ou omissão de sua parte, no sentido de 
preservá-la, deve ser punido como crime de responsabilidade. Galuppo (2016) acrescenta que, 
nesse tipo, também se encontram as tentativas de alterar a Constituição sem o devido processo 
legal e viagens internacionais sem autorização do Congresso. 
Já sobre os atentados contra a probidade da Administração, Cretella Júnior (1992) 
expõe que, como probidade diz respeito à atuação reta, honesta e ética, ao agir de maneira 
ímproba, o Presidente da República comete crime de responsabilidade. Contribuindo, 
Galuppo (2016) cita a desobediência à Constituição, a não prestação de contas e a não 
publicação de leis e resoluções como exemplos de improbidade administrativa. 
Ao comentar os atentados contra a lei orçamentária, Cretella Júnior (1992) 
enfatiza que orçamentos, receitas e despesas previamente planejados, discutidos e votados 
publicamente, no intuito de satisfazer necessidades monetárias, devem ser rigidamente 
respeitados pelo Presidente da República para não configurarem crimes de responsabilidade; 
realizar despesas não autorizadas ou que ultrapassem o que foi aprovado, por exemplo, é ato 
que infringe a lei orçamentária. 
A opinião de Ferreira Filho (1992, p. 170 é clara: 
 
O desrespeito ao orçamento, em especial pela realização de despesas 
sem autorização, ou excedentes da autorização, viola essa regra 
constitucional, configura, portanto, insofismável atentado contra a 
Constituição. Não é de se estranhar, desse modo, que tal infração seja 
capitulada como crime de responsabilidade. 
  
Quanto ao crime de descumprimento de leis e decisões judiciárias, Cretella Júnior 
(1992) comenta: se todo cidadão deve cumprir o que manda a lei, o Presidente da República, 
como autoridade máxima, deve obedecer ao disposto na Constituição e nos demais diplomas 
legais, além das decisões emanadas do Poder Judiciário, sob pena de cometer ato de gravidade 
extraordinária. No entendimento de Galuppo (2016, p. 74), “os crimes previstos sob essa 
espécie protegem a efetividade das decisões do Poder Judiciário”. 
Também defendendo que descumprir as leis é atentar contra a legalidade e os 
demais princípios que regem o Estado Democrático de Direito, Gallo (1992, p. 61) assevera 
que, apesar da independência dos três poderes, o Presidente da República não pode aplicar a 
CF do modo como considerar melhor; ao contrário, deve compreender que seus atos “[…] não 
estão acima da Constituição e que sua atuação sofre um efetivo controle, dentro do princípio 
de freios e contrapesos”, implicando acatamento e subordinação “[…] à Constituição, às 
instituições e às leis”. 
Silva (2015), dissertando sobre os tipos de crimes de responsabilidade, os divide 
em dois grupos: infrações políticas e infrações funcionais. As infrações políticas englobam os 
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atos atentatórios contra a existência da União, contra o livre exercício dos poderes do Estado, 
contra os direitos políticos, individuais e sociais e contra a segurança interna. Já as infrações 
funcionais seriam aquelas relacionadas à probidade na Administração, à lei orçamentária e ao 
cumprimento de leis e decisões judiciais. 
A relação completa dos crimes que constituem os tipos citados está expressa no 
Título I, capítulos I a VIII (anexo A), da Lei nº 1.079/50, a ser discutida em tópico posterior.  
Incorrendo em quaisquer desses crimes, o Presidente da República poderá ser alvo 
de impeachment, cujos rito e normas que o regulamentam serão discutidos na sequência. 
Ressalta-se que, as normas de processo e julgamento deveriam, conforme estabelecido pela 
CF de 1988 (art. 85, parágrafo único) ser definidos por lei especial, mas enquanto tal lei não é 
criada, são regulamentados pela Lei nº 1.079/50. 
 
3. A cidadania no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988 
 
Conceituar cidadania não é tarefa fácil quando se tem sociedades complexas, 
compostas por pessoas com demandas e anseios heterogêneos, e ainda, num contexto de 
constante mudança e transformação social. 
Inúmeros significados lhes são oferecidos ao longo da história, entretanto, para 
fins do estudo, focar-se-á na atribuição que tal palavra possui na contemporaneidade, ou seja, 
no sentido que alguns autores trabalham no que diz respeito a essa nomenclatura. 
Para Bastos (2002), a cidadania difere de ser cidadão, pois àquela consiste  
na manifestação das prerrogativas políticas que um indivíduo tem 
dentro de um Estado democrático. Em outras palavras a cidadania é 
um estatuto jurídico que contém os direitos e as obrigações da pessoa 
em relação ao Estado. Já a palavra “cidadão” é voltada a designar o 
indivíduo na posse dos seus direitos políticos. A cidadania, portanto, 
consiste na expressão dessa qualidade de cidadão, no direito de fazer 
valer as prerrogativas que defluem de um Estado Democrático (p.81). 
 
A partir de tal explanação pode-se considerar que a cidadania é primordial para a 
participação das pessoas nos assuntos públicos, sendo que a limitação de seu exercício obsta 
consequentemente a própria democracia, se violando assim a condição do ser cidadão. 
Pode-se dizer então, que a cidadania será definida conforme o modelo político 
utilizado pelo Estado, onde Andrade (1998) exemplifica que no liberalismo esta é ligada ao 
direito de representação política, enquanto que o cidadão nada mais é que um indivíduo 
detentor de direitos eleitorais, ou seja, da prerrogativa de votar e ser votado bem como de 
exercer cargos públicos (p.123). 
Da mesma forma, o conceito de cidadania está muito atrelado ao de democracia, 
isso porque enquanto esta etmologicamente falando trata-se do governo do povo, àquela diz 
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respeito a qualidade da pessoa gozar de seus direitos civis e políticos do Estado, ou seja, 
ambos conceitos caminham juntos por se constituírem de modo similar e complementar 
(BARRETTO, 2006, p.126).  
Por outro lado, Costa e Ritt (2018) aduzem que se faz necessário uma 
reestruturação da cidadania, no sentido de  
 
dinamizar e pluralizar o conceito, ampliando seus limites 
especificamente: deslocando a cidadania, para um processo que seja 
mobilizado pela participação política. Também deslocar a cidadania 
não mais como um conceito que engloba unicamente os direitos 
políticos, mas sim, para uma dimensão que engloba o conjunto dos 
Direitos Humanos. 
 
Diante disso, a cidadania está em constante processo de transformação, pois 
quanto maior a organização e mobilização da sociedade e de seus atores, mais ampla será sua 
definição, rompendo-se assim com o binômio votar e ser votado para assumir uma postura de 
efetiva conscientização e comprometimento com meio social. 
Portanto, esse caminho que está sendo construído, objetiva “oportunizar o acesso 
igualitário ao espaço público como condição de existência e sobrevivência dos homens 
enquanto integrantes de uma comunidade política” (CORRÊA, 2002, p.221), razão pela qual a 
Constituição Federal de 1988 seguiu esse norte. 
Em seu artigo 1º caput tal documento político já previu que a República 
Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito, significando um avanço 
em termos de respeito aos direitos humanos e as garantias fundamentais (BRASIL, 2014). 
Isso se deu devido seu conteúdo transformador da realidade,  
 
não se restringindo, como o Estado Social de Direito, a uma adaptação 
melhorada das condições sociais de existência. Assim, o seu conteúdo 
ultrapassa o aspecto material de concretização de uma vida digna ao 
homem e passa a agir simbolicamente como fomentador da 
participação pública no processo de construção e reconstrução de um 
projeto de sociedade, apropriando-se do caráter incerto da democracia 
para veicular uma perspectiva de futuro voltada à produção de uma 
nova sociedade, onde a questão da democracia contém e implica, 
necessariamente, a solução do problema das condições materiais de 
existência (STRECK, MORAIS, 2012, p.97-98). 
 
Portanto, o Estado Democrático de Direito objetiva a inserção da lei num contexto 
instrumental de disponibilidade do aparelho estatal e não de uma maneira hierarquizante e 
coercitiva para com as pessoas, fortalecendo com isso o aspecto da cidadania. 
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O artigo 1º da Constituição Federal de 1988 trouxe ainda dentre seus fundamentos 
a soberania (inciso I), cidadania (inciso II), dignidade da pessoa humana (inciso III), os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (inciso IV) e o pluralismo político (inciso V), 
demonstrando sua preocupação com outras formas de atuação legítima para além daquela 
realizada pelo Estado, respeitando os direitos que são atribuídos a todo ser humano (BRASIL, 
2014). 
Dentre os instrumentos de democracia o mesmo dispositivo em seu parágrafo 
único elencou três tipos, sendo eles a representativa, semidireta e a participativa, construindo 
assim uma nova concepção de cidadania não limitada apenas a aspectos relativos ao direito de 
votar e ser votado (BRASIL, 2014). 
Segundo Bastos (2002), a democracia representativa se dá através da vontade do 
povo exteriorizada por meio de representantes, ou seja, não existe nesse modelo a participação 
direta, mas intermediada por outras pessoas eleitas para atuarem de tal modo (p.139). 
A vontade popular então é encarada como algo forte, já que é ela quem escolhe 
tanto os membros do Congresso Nacional (poder legislativo), quanto os membros do poder 
executivo (VIEIRA, 2013, p.140), havendo um respeito pela vontade das pessoas 
independente de sua condição na sociedade. 
Isso porque mais adiante em seu artigo 14 a Constituição Federal de 1988 
estabeleceu que a “soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direito 
e secreto, com valor igual para todos”, sendo o voto obrigatório aos cidadãos maiores de 18 
anos (§ 1º, I), e facultativo para os analfabetos (§ 1º, “a”), maiores de setenta anos (§ 1º, “b”), 
para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos (§ 1º, “b”) (BRASIL, 2014). 
Ao observar a exigência de filiação partidária do parágrafo 2º, V desse mesmo 
dispositivo, no que tange a eleição para candidatos nas eleições proporcionais ou majoritárias, 
Mezzaroba (2018) afirma que a democracia brasileira “caracteriza-se como uma democracia 
representativa partidária, isto é, uma democracia que não admite candidaturas avulsas, 
candidaturas desvinculadas das organizações político-partidárias” (p.42). 
Na democracia semidireta por outro lado, o povo interfere, conforme artigo 14 da 
Constituição Federal de 1988, porém através do campo legislativo, ou seja, através de 
plebiscito (Inciso I), referendo (Inciso II) e iniciativa popular (Inciso III) (BRASIL, 2014). 
O plebiscito se dá através de consulta prévia do povo, para que este através do 
voto se manifeste sobre assuntos de grande interesse nacional, “na maioria das vezes de índole 
constitucional” (BASTOS, 2002, p.138), ou seja, o que se busca com esse instrumento é 
justamente uma “autorização” da população sobre determinada atuação do Estado. 
Já o referendo se constitui da mesma maneira que o plebiscito, ou seja, ocorre 
através de consulta ao povo, porém após a aprovação de uma lei ou ato administrativo, 
cabendo a sociedade através do voto aceitar ou não a medida (SANTOS, 2018). 
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Dessa maneira, como se pode perceber, tanto o plebiscito quanto o referendo são 
instrumentos de manifestação popular, sendo que em ambos os casos o povo é ouvido, porém 
essa oitiva se dá em momentos distintos, pois enquanto que no primeiro a sociedade se 
manifesta antes da criação de uma lei, no segundo, a consulta popular é sobre lei já aprovada. 
Por fim, a iniciativa popular trata-se de um processo de participação mais 
complexo que os demais instrumentos, já que envolve desde a “elaboração de um texto até a 
votação de uma proposta, passando pelas várias fases da campanha, coleta de assinaturas e 
controle da constitucionalidade” (BENEVIDES, 2000, p.33). 
Além da democracia representativa e da semidireta, a Constituição Federal de 
1988 dispõe também da chamada democracia participativa, que 
 
apesar de se contrapor à representação no que diz respeito ao exercício 
direto da cidadania a partir das manifestações coletivas da Sociedade, 
o paradigma participativo não renega a existência da democracia 
representativa, mas apenas lhe retira a exclusividade como lócus do 
exercício da cidadania. Deste modo, teremos uma coabitação entre o 
paradigma moderno representativo e o paradigma participativo pós-
Moderno (VIEIRA, 2013, p.180). 
 
Sendo assim a própria Constituição Federal de 1988 foi elaborada num cenário de 
mobilização e participação social, resultando num documento de caráter democrático, já que 
acolhe em seu texto a democracia representativa, semidireta e participativa enquanto 
instrumentos disponíveis para a sociedade. 
Entretanto, a cidadania participativa ainda está em processo de construção devido 
a fatores históricos e culturais que negaram tal prerrogativa a sociedade, devido a isso que 
VIEIRA (2013), destaca a democracia eletrônica como importante aliada nessa caminhada 
pela legitimação da cidadania ativa (p.186). 
Em que pese às dificuldades de acesso a tecnologia, inerentes a toda sociedade 
brasileira, a internet pode se constituir em importante ferramenta de resolução ou pelo menos 
redução do déficit de participação política, já que virtualmente as pessoas podem discutir em 
fóruns, compartilhar vídeos, imagens, dentre outras atitudes capazes de ampliar a atuação 
política. 
Nesse contexto, para Vieira (2013), a cidadania participativa foi uma conquista 
para o Estado Democrático de Direito, pois “para além do estabelecimento de regras de 
participação política e ampliação do reconhecimento dos direitos humanos/fundamentais” a 
Constituição Federal de 1988 garantiu que este instrumento tivesse como protagonista a 
própria sociedade (p.187). 
Portanto, a cidadania participativa se dá através de um exercício diário, ou seja, 
por meio do engajamento, da mobilização, da conscientização, e em especial do sentimento de 
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fazer parte enquanto ator social, onde ao cultivar tal espírito, se colherá uma sociedade mais 
humana e consequentemente um Estado mais voltado para o bem comum. 
 
4. CONCLUSÃO 
O impeachment está presente na Constituição Federal de 1988 como instrumento 
colocado a disposição de todos sempre que o Presidente da República incorrer no crime de 
responsabilidade. 
Não se pode negar que tal prerrogativa se constitui como uma conquista, uma vez 
que a sociedade ao exercer sua fiscalização política, acaba tendo uma ferramenta, dentre 
tantas outras, para se valer de seu direito de ser cidadão. 
Entretanto, o que se percebe é que em algumas situações, o impeachment acaba 
sendo utilizado como instrumento de vingança política, ou disputa pelo poder, esvaziando por 
completo seu objetivo e deixando mais uma vez a sociedade a mercê de manobras políticas. 
Por esse motivo, se faz necessário uma reflexão acerca de tal instituto, ou ao invés 
de instrumento de cidadania participativa, o impeachment nada mais será que um mecanismo 
de joguete político. 
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